
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1848890 - RS (2019/0342646-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS TRABALHADORES TEMPORARIOS 

ROLANDIA LTDA-COOTRAROL
ADVOGADO : MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR - PR015789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO POR LITISPENDÊNCIA. HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. CUMULAÇÃO COM 
HONORÁRIOS DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO UNA PARA 
AS DUAS AÇÕES. POSSIBILIDADE. IRRISORIEDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. Por serem ações distintas, é possível fixar honorários de sucumbência por ocasião 
da extinção da execução fiscal e, concomitante, por ocasião do julgamento dos 
embargos do devedor correlatos, desde que respeitados os limites percentuais e 
parâmetros legalmente previstos. Não obstante, pode haver fixação única da verba de 
sucumbência, a qual englobará as duas ações. Precedentes.
2. "Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor 
da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os honorários de 
sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação equitativa, com observância dos 
critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse mesmo 
dispositivo" (AREsp 1423290/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/09/2019, DJe 10/10/2019).
3. Na hipótese de extinção do processo, em razão de litispendência, o proveito 
econômico não está vinculado ao valor do crédito tributário, não sendo este, pois, 
parâmetro para se afirmar irrisória a verba honorária.
4. No caso dos autos, ao tempo que se verifica que o Tribunal Regional Federal 
decidiu a respeito da verba honorária ponderando sobre sua aplicação a ambas as 
ações, extintas sem resolução do mérito, nota-se que o delineamento fático-
probatório delineado não é suficiente para ensejar entendimento pela irrisoriedade da 
verba honorária nem pela não observância dos requisitos do art. 85 do CPC/2015, de 
tal sorte que o recurso especial encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 14 de setembro de 2020.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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parâmetros legalmente previstos. Não obstante, pode haver fixação única da verba de 
sucumbência, a qual englobará as duas ações. Precedentes.
2. "Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor 
da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os honorários de 
sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação equitativa, com observância dos 
critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse mesmo 
dispositivo" (AREsp 1423290/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/09/2019, DJe 10/10/2019).
3. Na hipótese de extinção do processo, em razão de litispendência, o proveito 
econômico não está vinculado ao valor do crédito tributário, não sendo este, pois, 
parâmetro para se afirmar irrisória a verba honorária.
4. No caso dos autos, ao tempo que se verifica que o Tribunal Regional Federal 
decidiu a respeito da verba honorária ponderando sobre sua aplicação a ambas as 
ações, extintas sem resolução do mérito, nota-se que o delineamento fático-
probatório delineado não é suficiente para ensejar entendimento pela irrisoriedade da 
verba honorária nem pela não observância dos requisitos do art. 85 do CPC/2015, de 
tal sorte que o recurso especial encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):

Trata-se de agravo interno da COOPERATIVA DOS TRABALHADORES 

TEMPORÁRIOS ROLÂNDIA LTDA-COOTRAROL contra decisão que, com apoio em 

entendimento jurisprudencial, não conheceu de recurso especial no qual discute a verba 

honorária sucumbência arbitrada em seu favor, pede sua majoração e defende a possibilidade de 
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cumulação da verba honorária da execução com a dos embargos do devedor.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 943/959):

Referida decisão, na forma em que foi prolatada, viola frontalmente a regra 
legal insculpida no § 6º do mesmo Art. 85 do CPC, que determina que os 
limites e critérios previstos nos §§ 2ºe 3º mesmo diploma legal, aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos 
de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito. Esta foi, 
efetivamente, a situação ocorrida nos embargos manejados ao feito 
expropriatório fiscal objeto do apelo especial, onde foi acolhida a exceção 
de pré-executividade oposta, reconhecendo-se a litispendência, e julgados 
extintos os Embargos à Execução Fiscal sem resolução do mérito, na forma 
do inciso VI do Art. 485 do CPC/2015.
[...]
Também adotando o entendimento contrário àquele esposado pelo e. 
Ministro Relator, a posição da Corte Especial deste E. STJ no EREsp 
81.755/SC, que entendeu ser mais do que mero incidente processual, os 
embargos do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento, e neste 
contexto, ser viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na 
ação de execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do 
devedor. Pelo entendimento cristalizado na decisão proferida pela Corte 
Especial, os Embargos à Execução não possuem natureza jurídica recursal, 
constituindo-se em ação autônoma o que impõe que o patrono da causa, a 
quem é vedado exercer a profissão de forma gratuita, seja remunerado 
pelos esforços despendidos para o sucesso da causa, desta forma adotando 
critério diametralmente oposto àquele defendido pelo e. Ministro Relator.
[...]
Este E. Superior Tribunal de Justiça, na sua composição colegiada da 3ª 
Turma, tem entendimento em sentido contrário ao douto entendimento do 
e. Ministro Relator no sentido da possibilidade de majoração da verba 
honorária sucumbencial arbitrada em patamar irrisório, não incidindo, na 
hipótese, a aplicação da Súmula 7 do STJ.

Sem impugnação pela Fazenda Nacional.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo interno, 

observo que a conclusão da decisão agravada deve ser mantida.

Considerado o fato de serem ações distintas, é possível fixar honorários de 

sucumbência por ocasião da extinção da execução fiscal e, concomitante, por ocasião do 
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julgamento dos embargos do devedor correlatos, desde que respeitados os limites percentuais e 

parâmetros legalmente previstos (v.g.: AgInt no AREsp 1456057/SP, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 25/09/2019).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM OS ARBITRADOS NOS 
EMBARGOS. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o CPC/15 ao presente 
Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973. II - É possível a cumulação dos honorários 
advocatícios fixados na execução com aqueles arbitrados nos embargos, 
desde que a soma das condenações não ultrapasse o limite máximo de 20% 
(vinte por cento) estabelecido no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1679078/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 30/10/2017)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 20%. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. Está pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento no sentido de que os embargos à execução fiscal constituem 
ação autônoma, razão pela qual não se pode falar que os respectivos 
honorários de sucumbência apresentam qualquer tipo de caráter 
substitutivo.
2. Embora autônomas as condenações sucumbenciais mencionadas, a 
jurisprudência desta Corte também se firmou no sentido de que a somatória 
destas verbas não poderá ultrapassar o limite de 20% (vinte por cento) 
estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC.
Precedentes: AgRg no REsp 1205928/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; EDcl no AgRg nos EDcl no 
REsp 1278430/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 19/04/2012; AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
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Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 23/11/2012.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 632.464/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015)

Não obstante, pode haver fixação única da verba de sucumbência, a qual englobará as 

duas ações:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO E 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I - A Corte Especial, em recentes julgados, manifestou-se sobre a matéria 
versada nos presentes embargos, reconhecendo ser admissível a cumulação 
da verba honorária estipulada na ação de execução com a dos embargos do 
devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente 
pela sentença da última ação, desde que se estipule que o valor fixado 
atenda a ambas.
II - Nos termos da Súmula 168/STJ, "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado.".
III - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EREsp 1338422/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 21/10/2013)

Ainda sobre o tema, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
PARCIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO DEFINITIVA DA VERBA HONORÁRIA NOS EMBARGOS 
DO DEVEDOR. PRETENSÃO DE NOVOS HONORÁRIOS NA 
EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. "A Corte Especial, em recentes julgados, manifestou-se sobre a matéria 
versada nos presentes embargos, reconhecendo ser admissível a cumulação 
da verba honorária estipulada na ação de execução com a dos embargos do 
devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente 
pela sentença da última ação, desde que se estipule que o valor fixado 
atenda a ambas" (AgRg nos EREsp 1338422/RS, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 21/10/2013).
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1796392/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, 
DJe 08/10/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. POSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DA VERBA 
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HONORÁRIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR.
1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em recentes julgados, 
manifestou-se sobre a matéria versada no presente recurso, reconhecendo 
ser acumulável a verba honorária estipulada na ação de Execução com a 
dos Embargos do Devedor, podendo a sucumbência final ser determinada 
definitivamente pela sentença da última ação, desde que se estabeleça que 
o valor fixado atenda a ambas.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1491189/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 19/12/2014)

Isso considerado, deve-se destacar entendimento jurisprudencial segundo o qual, 

"nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da causa ou não 

permita estimar eventual proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser 

arbitrados, por apreciação equitativa, com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do 

CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse mesmo dispositivo" (AREsp 1423290/PE, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 10/10/2019). 

No mesmo sentido, dentre outros: REsp 1826794/SE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 11/10/2019.

É exemplo a hipótese de reconhecimento da litispendência entre execuções fiscais: o 

proveito econômico obtido com a extinção de um processo executivo, após o oferecimento de 

exceção de pré-executividade, não pode estar vinculado ao valor do crédito tributário, não sendo 

este, pois, parâmetro para se afirmar irrisória a verba honorária.

No caso dos autos, ao tempo que se verifica que o Tribunal Regional Federal decidiu 

a respeito da verba honorária ponderando sobre sua aplicação a ambas as ações, extintas sem 

resolução do mérito, nota-se que o delineamento fático-probatório delineado não é suficiente 

para ensejar entendimento pela irrisoriedade da verba honorária nem pela não observância dos 

requisitos do art. 85 do CPC/2015.

A propósito, vejamos o voto condutor do acórdão recorrido, no que interessa:

A verba honorária deve ser arbitrada de forma única para a execução e para 
os embargos, a fim de evitar dupla condenação da parte 
exequente/embargada.
A verba honorária engloba ambas as ações: execução e embargos, 
porquanto os embargos são manejados justamente para extinguir a 
cobrança executiva.
Caracteriza duplicidade não justificável a condenação da parte 
exequente/embargada ao pagamento de honorários advocatícios na 
execução e nos embargos.
[...]
Verifica-se que a Execução Fiscal nº 01077-26.2007.8.16.0148 foi extinta 
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sem resolução do mérito e que houve condenação da exequente ao 
pagamento de honorários advocatícios.
Os Embargos à Execução Fiscal nº 03180-35.2009.8.16.0148, que deram 
origem à presente apelação, foram extintos, sem resolução do mérito, após 
a extinção da Execução Fiscal nº 01077-26.2007.8.16.0148. Houve 
condenação da embargada ao pagamento de honorários advocatícios.
Assim, considerando a extinção da execução fiscal em momento anterior, 
com condenação em honorários advocatícios, constata-se não ser 
justificável a condenação da parte embargada ao pagamento de honorários 
advocatícios em razão da extinção dos embargos.
Todavia, deve ser mantida a sentença dos embargos à execução fiscal, para 
que, ante a ausência de recurso da parte embargada, seja evitada a 
reformatio in pejus, que adviria da aplicação do entendimento acima 
referido.
Sendo assim, não assiste razão à parte apelante ao requerer a majoração da 
verba fixada na sentença recorrida.
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação.

Pois bem.

Como se nota, ao tempo que o Tribunal Regional Federal decidiu a respeito da verba 

honorária ponderando sobre sua aplicação a ambas as ações, extintas sem resolução do mérito, o 

delineamento fático-probatório delineado não é suficiente para ensejar entendimento pela 

irrisoriedade da verba honorária nem pela não observância dos requisitos do art. 85 do 

CPC/2015, de tal sorte que o recurso especial encontra mesmo óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.848.890 / RS
Número Registro: 2019/0342646-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50131661120184049999 31803520098160148 00031803520098160148 11572009

Sessão Virtual de 08/09/2020 a 14/09/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DOS TRABALHADORES TEMPORARIOS ROLANDIA LTDA-
COOTRAROL

ADVOGADO : MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR - PR015789
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS TRABALHADORES TEMPORARIOS ROLANDIA LTDA-
COOTRAROL

ADVOGADO : MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR - PR015789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 14 de setembro de 2020

Documento eletrônico VDA26614424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/09/2020 00:18:55
Código de Controle do Documento: 99376f5a-60b0-4f6f-8412-d3e857d1206f


